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    “Quando visitei Israel pela primeira vez, passei pelo deserto da Judeia. De um lado, estava tudo seco, morto e sem vida. Do outro lado, havia um luxuriante laranjal com frutos excelentes. Perguntei ao guia turístico sobre aquele fenômeno. Como era possível, no mesmo deserto, de um lado reinar a morte e do outro explodir a vida? Ele explicou: Onde existe água, toda terra é terra boa!”




    Hernandes Dias Lopes


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Certo dia um garoto levantou-se, bem cedo e, tomando uns poucos alimentos dentro de um cesto, saiu de sua casa a fim de juntar-se a uma multidão que seguia um grande mestre que passaria por aquela região. Em certo momento, já em meio à multidão, o garoto foi surpreendido com a pergunta sobre o que ele trazia naquele cesto. Ao responder que ali não havia nada mais que cinco pães de cevada e dois pequenos peixes, a pessoa que o indagara pediu para entregar ao mestre aquela pequena porção de alimentos. Minutos depois, o garoto viria a sua pequena porção multiplicar-se nas mãos do mestre e servir de alimento para uma multidão de quase cinco mil pessoas (cf. João 6:9-14).




    Mais de dois mil anos se passaram desde aquele episódio. A multidão é maior, as necessidades também. Nos últimos séculos, a população da Terra cresceu oito vezes, enquanto a quantidade de água utilizada aumentou 35 vezes (ARAÚJO, 2000). Nesse contexto, sobretudo em regiões semiáridas, a Alocação Negociada de Água surge como instrumento valioso na gestão da partição deste recurso. Naquele dia o milagre se deu por meio da multiplicação, hoje, o milagre tem se dado pela divisão, pois a alocação de água é um processo de divisão de um bem entre indivíduos de necessidades diversas e muitas vezes conflitantes (ARAÚJO, 2012).




    De modo similar àquele rapaz, em meio a esta grande multidão numa região semiárida, ofereço, humildemente, este pequeno livro como cinco pães e dois peixinhos, cinco mais dois, na forma de sete capítulos. Ofereço na esperança de que o Mestre supremo abençoe esta publicação e que, nas mãos de outros mestres (os que laboram na gestão dos recursos hídricos), os aspectos da integração, descentralização e participação na gestão hídrica sejam multiplicados nos pequenos sistemas hídricos da região semiárida do Brasil.




    Que esta singela obra, fruto de alguns anos de aprendizado e dedicação, possa, em alguma medida, beneficiá-los em seus estudos, pesquisas e práticas profissionais.




    Delfábio Teixeira


  




  

    PREFÁCIO




    Os conflitos associados à disponibilidade de água, até os dias atuais, estão ligados à tradição de que ter água faz a diferença entre viver (e produzir) ou perecer, como aconteceu em muitos eventos de seca do passado. A existência de conflitos em torno do recurso água, não apenas no Nordeste semiárido brasileiro, como também em diversas regiões do País, é o contexto de uma demanda social importante nas últimas décadas: a demanda pela justiça na partição e pela utilização eficiente deste recurso. Nesse contexto, no estado do Ceará, nos idos dos anos de 1990, em meio a uma situação de iminente colapso hídrico, surge uma valiosa ferramenta: a Alocação Negociada de Água.




    A alocação de água é um processo de divisão de um recurso que é único (a água), entre indivíduos com interesses diversos e, frequentemente, conflitantes (os usuários de água). Uma vez que a disponibilidade hídrica aufere benefícios a quem a recebe, alocar implica em realizar a definição de quem irá se apropriar dessa água: a cidade, o pequeno irrigante, o grande irrigante ou a indústria, por exemplo. Portanto, quem irá se apropriar do benefício que a disponibilidade hídrica pode conferir será definido no processo de alocação.




    Tendo em vista a importância da Alocação Negociada de Água nos sistemas hídricos do semiárido, a diretriz legal de se descentralizar, de forma integrada e participativa, a gestão de recursos hídricos em todas as escalas e, ainda, a busca pela melhoria nesse processo de gestão, este livro é concebido com o propósito de contribuir com o fortalecimento de três frentes de abordagem sobre a Alocação Negociada de Água: (1) a teoria e as bases metodológicas da Alocação Negociada de Água, (2) o compartilhamento da prática da alocação negociada em seu nível mais técnico, como subsídio à difusão de sua prática em pequenos sistemas hídricos não-monitorados e, ainda, (3) a exposição de novas proposições e práticas na alocação negociada.




    A construção social em torno da Alocação Negociada de Água talvez seja a construção mais importante do ponto de vista da gestão de recursos hídricos do Ceará e do Nordeste como um todo. Portanto, trata-se de uma construção que precisa ser mais bem entendida para que ela possa ser aprimorada e devidamente valorizada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A seca é um fenômeno físico, natural, mas também de origem antrópica, que atinge com frequência e regularidade o Nordeste do Brasil. Esse fenômeno não é definido apenas pela escassez, insuficiência ou interrupção de precipitações, mas, também, pela irregularidade das chuvas no tempo e no espaço e/ou pelo excesso de demanda. Observações realizadas pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE (BRASIL, 2013), permitiram concluir que, na região Nordeste do Brasil, esse fenômeno se repete de oito a dez vezes por século, que pode prolongar-se por múltiplos anos e que pode atingir toda a região ou parte dela. Dadas as observações, pode-se inferir que a seca, portanto, se trata de regra, e não de exceção (BRASIL, 2013; FREITAS, 2010). Conforme a observação do engenheiro Arrojado Lisboa, a chuva na região cai “irregularmente no correr dos anos, irregularmente no correr de uma mesma estação e irregularmente sobre a própria superfície” (BRASIL, 2013). Diante de tais características, a gestão de recursos hídricos na região semiárida se apresenta como uma tarefa desafiadora.




    No estado do Ceará, hidrologicamente, o ano é dividido em duas partes: o período chuvoso (de janeiro a junho) e período seco (que se estende de julho a dezembro). Em outras palavras, na primeira parte temos “a possibilidade da chuva” e, na segunda, “a certeza da seca”. Com isso, praticamente toda a água que se tem disponível no estado estará armazenada nos reservatórios, no mês de junho (SILVA; SOUZA FILHO, 2013).




    A gestão dos recursos hídricos no Estado do Ceará, sobretudo em sistemas hídricos monitorados, busca pautar sua prática nas premissas da integração, descentralização e participação (CEARÁ, 2010; BRASIL, 1997). Na busca pela materialização da gestão participativa no estado do Ceará, realiza-se, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH, as reuniões de alocação negociada de água, em que se define o volume do manancial a ser ofertado para o atendimento aos múltiplos usos do sistema hídrico. Tal alocação se dá em um horizonte temporal semestral, notadamente no segundo semestre de cada ano, com envolvimento da população e dos órgãos de gestão de água através do Comitê de Bacias (AQUINO et al., 2013). Lopes e Freitas (2007) são da opinião de que os mecanismos de alocação de água podem contribuir para a aplicação mais eficiente dos instrumentos de gestão preconizados pela legislação.




    Normalmente, no início de julho é decidido se a população irá utilizar toda essa água no ano corrente ou, caso contrário, quanta água terá que ser armazenada para o ano seguinte, uma vez que temos anos úmidos e anos secos, em que temos que guardar a água dos anos úmidos para os anos secos. Portanto a decisão a ser tomada é quanto da água é preciso guardar para o ano seguinte e, consequentemente, quanto da água se poderá usar no ano corrente.




    Não obstante ao aspecto participativo, a tomada de decisão é baseada em dados, isto é, não é uma decisão exclusivamente política, mas conta com as informações necessárias para subsidiar as discussões. Nas palavras do professor Francisco de Assis de Souza Filho, pesquisador responsável pelo programa Cientista Chefe – Recursos Hídricos da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP), “o ‘eu acho’ é como colocar várias pessoas em uma sala escura, cada uma com sua arma, com seus interesses distintos”.




    Ainda, de acordo com o pesquisador, as decisões, na realidade, possuem duas dimensões fundamentais. Em primeiro lugar, são decisões muito complexas para serem solucionadas apenas com o senso comum, elas precisam de ciência. Sem ciência não é possível se tomar decisões robustas e sustentáveis do ponto de vista social, econômico, político. Portanto, é preciso uma base técnica e científica para se tomar decisão. Em segundo lugar, não é a tecnocracia que deve tomar a decisão. Não é quem produz a informação que deve, sozinho, tomar a decisão, pois essa prática se constituiria em outro equívoco. Quem tem informações sobre os impactos dessa decisão, quem é afetado por essa decisão é que conhece bem esses impactos. Portanto, quem é afetado por essa decisão é quem deve decidir, dentre os cenários viáveis do ponto de vista técnico, qual deve ser a melhor alternativa a ser implementada. Portanto as duas dimensões do processo decisório são (1) a base técnico-científica, que informa, e (2) o processo político, que, baseado na observação das informações técnicas, seleciona a melhor alternativa.




    Esse processo é extremamente rico e importante porque não olha apenas a economia. A economia, por si só, é limitada, enxerga apenas uma certa dimensão do problema. Existem respostas que não podem ser dadas de forma direta apenas pela economia, mas por um processo político. Tal processo deve ser construído a fim de serem tomadas decisões sustentáveis. Reiterando a forma de construção desse processo, deve-se fazer a junção de dois momentos:




    a) Momento de informação técnica, que define quais as alternativas viáveis e sustentáveis;




    b) Momento para a identificação, a partir das alternativas tecnicamente viáveis, qual aquela que será eleita para ser implementada, levando em consideração os ganhos, as perdas e, ainda, as formas de compensação.




    A determinação das melhores alocações para diferentes usos é a principal tarefa a ser realizada no contexto de operação de reservatórios de múltiplos usos. Essa alocação deve maximizar o benefício geral entre os diversos usos e reduzir o risco de falta de água no futuro próximo. Vê-se, portanto, que a Alocação Negociada de Água é um processo bastante rico e complexo. Por isso são necessárias muitas áreas do conhecimento a fim de analisá-la de forma mais integral (VIEIRA et al., 2010).




    Dado o exposto, tendo em vista a importância da Alocação Negociada de Água nos sistemas hídricos do semiárido, a diretriz legal de se descentralizar, de forma integrada e participativa, a gestão de recursos hídricos em todas as escalas e, ainda, a busca pela melhoria nesse processo de gestão, este livro tem o objetivo de contribuir, mesmo que de forma incipiente, com o fortalecimento de três frentes de abordagem sobre a Alocação Negociada de Água no estado do Ceará: (1) a teoria e as bases metodológicas da Alocação Negociada de Água, (2) o compartilhamento da prática da alocação negociada em seu nível mais técnico e, ainda, (3) a exposição de novas práticas na alocação negociada.




    Para tal, os sete capítulos desta obra são divididos em três blocos. O Bloco I, composto por dois capítulos, aborda a teoria da Alocação Negociada de Água, além de trazer algumas bases técnicas envolvidas em sua prática. As bases técnicas trazidas neste bloco são a modelagem de balanço hídrico em reservatórios, a modelagem hidrológica, com ênfase nos modelos do tipo chuva-vazão e a otimização da operação de reservatórios. A proposta deste bloco é, além de registrar alguns fundamentos envolvidos na operação de reservatórios, oferecer tais conhecimentos acadêmicos a estudantes de cursos técnicos, de graduação e pós-graduação, iniciantes na temática da operação de reservatórios. Disciplinas das áreas de Hidrologia Aplicada, Gestão de Recursos Hídricos, Planejamento e Gestão de Bacias, Barragens e afins, podem ser beneficiadas com este livro.




    O Bloco II, por sua vez, se ocupa na prática da Alocação Negociada de Água, abordando o passo a passo que subsidia o processo decisório por meio de três capítulos. Este bloco se propõe a servir como manual para a prática da alocação em sistemas hídricos não monitorados pelo estado. Espera-se que o registro deste passo a passo contribua na busca pela descentralização do modelo de gestão participativa. O público-alvo deste bloco são, portanto, além de membros técnicos de Comitês de Bacias e Comissões Gestoras, os gestores e técnicos do poder público municipal que buscam orientações para o desenvolvimento da gestão participativa dos recursos hídricos em nível local. Secretarias de Meio Ambiente, Agricultura e Recursos Hídricos em nível municipal podem receber contribuições técnicas com este bloco. Recomenda-se a este grupo de profissionais, focar a sua leitura neste Bloco II, em virtude de sua aplicabilidade direta.




    Por fim, o Bloco III, constituído de dois capítulos, aborda proposições recentes para a prática da Alocação Negociada de Água. No bloco, é trazida a reflexão sobre a característica de mútua exclusividade entre a prática atual da Alocação Negociada de Água e a ciência da pesquisa operacional, materializada pela otimização da operação de sistemas hídricos. Por fim, o capítulo sete explana a incorporação da técnica da Curva de Aversão ao Risco – CAR ao processo de Alocação Negociada de Água, praticada no âmbito da Agência Nacional de Águas. O Quadro 1 procura sintetizar a sugestão de leitura para os diferentes seguimentos que podem ser beneficiados com o livro.




    Quadro 1 – Sugestão de leitura entre os seguimentos que podem ser beneficiados com o livro




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Bloco


          



          	

            Capítulo


          



          	

            Objetivos


          



          	

            Indicação de leitura (segmentos beneficiados)


          

        




        

          	

            I


          



          	

            1


          



          	

            Realizar uma contextualização histórica da Alocação Negociada de Água, registrar conceitos e descrever o processo atual no estado do Ceará


          



          	

            - Estudantes de cursos técnicos, graduação e pós-graduação1;




            - Técnicos e gestores de secretarias municipais de recursos hídricos e meio ambiente;




            - Técnicos de Comitês de Bacias e Comissões Gestoras;




            - Técnicos e demais servidores de secretarias de recursos hídricos estaduais e agências de águas.


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Compartilhar as bases técnicas da operação de reservatórios


          



          	

            - Estudantes de cursos de graduação e pós-graduação¹.


          

        




        

          	

            II


          



          	

            3 a 5


          



          	

            Descrever o passo a passo da metodologia que subsidia a realização da Alocação Negociada de Água


          



          	

            - Estudantes de cursos técnicos, graduação e pós-graduação¹;




            - Técnicos e gestores de secretarias municipais de recursos hídricos e meio ambiente;




            - Técnicos de Comitês de Bacias e Comissões Gestoras.


          

        




        

          	

            III


          



          	

            6


          



          	

            Descrever a dissociação entre otimização da operação de reservatórios e a gestão participativa


          



          	

            - Estudantes de graduação e pós-graduação¹;




            - Técnicos de secretarias estaduais de recursos hídricos e agências de águas.


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Explanar as origens e descrever o passo a passo da construção da Curva de Aversão ao Risco – CAR.


          



          	

            - Técnicos de secretarias estaduais de recursos hídricos e agências de águas.
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        1 Disciplinas relacionadas a recursos hídricos: Hidrologia Aplicada, Gestão de Recursos Hídricos, Planejamento e Gestão de Bacias, Barragens e afins.


      


    


  




  

     BLOCO I: BASE TEÓRICA




    CAPÍTULO UM – ALOCAÇÃO NEGOCIADA DE ÁGUA




    CAPÍTULO DOIS – SUBSÍDIOS PARA A PRÁTICA DA ALOCAÇÃO NEGOCIADA DE ÁGUA


  




  

    CAPÍTULO UM ALOCAÇÃO NEGOCIADA DE ÁGUA




    1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA




    Para alcançar a sustentabilidade social e econômica, é vital promover o uso eficiente da água por meio da gestão dos recursos hídricos (REDDY; KUMAR, 2007). No Brasil, e mais especificamente nas últimas décadas, a demanda crescente de água diante do crescimento urbano, industrial e agrícola, os potenciais conflitos gerados pelo binômio disponibilidade-demanda e o preocupante avanço da degradação ambiental dos rios e lagos, levou o país a percorrer o caminho para uma gestão integrada, descentralizada e participativa, citada na constituição de 1988 e materializada pela Lei 9.433/97.




    Em 2000, consolidou-se a ampla reforma institucional do setor de recursos hídricos, cuja matriz é composta por instituições executoras e colegiadas nas escalas federal, estadual e em nível de bacia hidrográfica (Figura 1) (ANA, 2002; 2020a).




    Figura 1 – Organograma do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) no Brasil
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    Fonte: ANA (2020a)2




    Como se pode observar no organograma do SINGREH (Figura 1), dentre as instituições colegiadas, figuram-se os Comitês de Bacias Hidrográficas – CBH. O CBH se constitui no fórum de decisões participativas. É nesse âmbito que a Alocação Negociada de Água é levada a termo nos limites de cada bacia hidrográfica.




    De modo geral, a prática da Alocação Negociada de Água tem como justificativa de existência, o descompasso entre oferta e demanda hídrica e os conflitos gerados em sua decorrência. Uma vez que esse descompasso entre disponibilidade e necessidade por água possui raízes históricas profundas no semiárido nordestino, os conflitos associados à gestão de recursos hídricos possuem profunda relação com os eventos históricos de seca.




    No Ceará, o gerenciamento de recursos hídricos procura atenuar o impacto dos eventos de seca à sociedade, eventos estes que, historicamente, restringem o desenvolvimento socioeconômico do estado, além de gerar conflitos pelo uso da água. O estado adotou, entre outras estratégias para solucionar o problema da escassez, a construção e operação de uma infraestrutura hídrica que pudesse transportar água ao longo do tempo (regularização de vazões). Essa estratégia inicial é materializada pela construção e operação de reservatórios, a fim de se contornar a problemática da alta variabilidade do regime hidrológico da região.




    No contexto da operação destes reservatórios e, no âmbito da gestão participativa, surgiu, nos idos dos anos 1990, a Alocação Negociada de Água, medida não-estrutural valiosíssima na gestão estadual de recursos hídricos e que impactaria, posteriormente, a forma de gestão das águas em nível federal. Estes três itens aqui sublinhados – seca, construção de infraestrutura e a operação dessa infraestrutura – contextualizam a demanda social que surgiu para a proposição da Alocação Negociada de Água. Esse fato se dá em virtude do potencial de geração de conflitos inerente a cada um deles, isto é, a seca, a construção de infraestrutura hídrica e a operação dessa infraestrutura trazem consigo elementos conflitivos inter e intrasetoriais (SETTI, 2001; SILVA; SOUZA FILHO, 2013). Os tópicos a seguir descrevem o vínculo destes três itens com a gênese da Alocação Negociada de Água.




    1.1.1. A seca e a alocação de água





    O primeiro item que contextualiza a demanda social que surgiu para a proposição da Alocação Negociada de Água é a seca. A seca que assola, historicamente, o semiárido brasileiro, tornou-se um problema sistêmico, e não apenas um problema de recursos hídricos, pois afeta todas as dimensões da sociedade. Afeta, dentre outras dimensões, a economia, a dinâmica da sociedade (com a necessidade de migrações) e a política. Esse impacto deixou de ser um problema privado para ser um problema de estado, sobretudo a partir de 1887 e 1888. No referido período em Fortaleza, por exemplo, a população passou de cerca de 36 mil para 120 mil habitantes, em virtude da migração a partir do interior do estado do Ceará (SOUSA, 2005).




    Ao longo tempo, o risco da seca nunca foi distribuído de maneira uniforme, homogênea entre a população. Existe uma parcela da sociedade que recebe a maior carga, os maiores impactos associados à seca, que são os mais pobres, a parcela mais vulnerável da sociedade. Os detentores de mais recursos materiais são os que sofrem o impacto da seca de forma menos intensa. Em função disso começou a surgir, desde a seca de 1887 e 1888, formas de luta dos mais pobres em torno da questão ligada à seca. As ocupações de cidades e as respostas do estado (como a construção de campos de concentração, em 1915 e 1932) são exemplos clássicos destes conflitos. Como se observa, a questão ligada à escassez hídrica do Nordeste sempre foi motivo de disputa (RIOS, 1999; CÂMARA e CÂMARA, 2015; MONTORIL, 2021).




    1.1.2. A construção da infraestrutura e a alocação de água




    No que tange à questão da infraestrutura hídrica no estado do Ceará, esta tem cerca de 100 anos, a partir da ação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS. Nesse contexto, a agricultura de sequeiro e a própria forma de lidar com a seca foram substituídas por um outro mecanismo: a construção de reservatórios no semiárido cearense. Esses reservatórios construídos, por sua vez, também apresentaram uma longa trajetória de disputas sobre o acesso à água.




    Nos pequenos reservatórios, construídos em cooperação com o DNOCS, os entes privados se apropriavam daquela água e, nos grandes reservatórios, havia o controle da oferta nos vales perenizados no sentido de privilegiar alguns setores com maior influência política. Dado o exposto, não existia, portanto, uma operação mais transparente e democrática destes reservatórios. Estas características ensejavam muitos conflitos (ALVES; CARVALHO, 2001).




    Os conflitos associados à disponibilidade de água, até os dias atuais, estão ligados à tradição de que ter água faz a diferença entre viver (e produzir) ou perecer, como aconteceu em muitos eventos de secas do passado. A água, portanto, divide o território em diferentes dimensões. Haver disputa em torno da água possui, portanto, uma trajetória histórica muito extensa.




    1.1.3. A operação da infraestrutura hídrica e a alocação de água




    O terceiro item que contextualiza a demanda social que surgiu para a proposição da Alocação Negociada de Água, apontado aqui, é a operação da infraestrutura hídrica construída. A infraestrutura construída pelo DNOCS e pelo governo estadual, sobretudo os de caráter plurianual, precisavam ter sua forma de operação definidas. Em virtude das características hidrológicas da região (características sazonais e anuais), essa infraestrutura deveria ter características muito próprias, como a capacidade de realizar regularização plurianual, isto é, a capacidade de “transportar” a água dos anos úmidos para os anos secos.




    Nesse ponto, é importante sublinhar que a definição da quantidade de água a ser utilizada em determinado ano também define o nível de racionamento que deverá ser praticado, pois é possível que a quantidade de água definida para ser disponibilizada seja menor que demanda total. Na irrigação, por exemplo, racionamento significa a redução da área irrigada que, por sua vez, significa reduzir o valor total da produção. Na indústria, racionamento significa reduzir a produção do bem que a indústria produz. Na cidade, o racionamento impacta nos serviços prestados e na qualidade de vida das populações, podendo até mesmo levar a problemas ligados à saúde pública. Portanto, o nível de racionamento a ser definido gera impactos. Esses impactos deverão ser absorvidos por algum setor social. Nesse cenário, há uma disputa entre esses setores de qual o nível de racionamento de cada um deles. Apresenta-se aqui, mais um fator de conflito social.




    Essa tomada de decisão, antes do processo de Alocação Negociada de Água, era feita de forma tecnocrática, baseada no conhecimento de apenas algumas demandas. A partir da década de 1990, contudo, esta situação mudou, com a implementação da negociação social no processo decisório. Neste período eram lançadas as bases da prática da Alocação Negociada de Água. Em 1993, o estado do Ceará sofreu com um grande evento de seca, em que a capital Fortaleza chegou próxima ao colapso hídrico, faltando apenas 3 meses para tal. Em dezembro daquele ano era criada, por meio de acordo de financiamento com o Banco Mundial, a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos, a COGERH. Por meio da companhia, a prática da Alocação Negociada de Água, foi realizada pela primeira vez no ano de 1994, quando se realizou a alocação das águas dos vales perenizados rios Curu (junho de 1994), Jaguaribe e Banabuiú (julho de 1994) (GARJULLI, 2001; SILVA et al., 2006; ALVES; CARVALHO, 2001).




    Em verdade, destas reuniões, surgiram os traços principais do que viria a ser a “Alocação Negociada de Água”, que, até então não trazia consigo esta denominação. Esta nomenclatura só viria a ser cunhada dois anos depois. Como exemplo, na reunião da assim chamada “Operação dos Reservatórios do Vale do Jaguaribe”, de julho de 1994 e que contou com uma plenária de cerca de duzentas pessoas, surgiu a ideia de se compor uma comissão de acompanhamento do processo de decisão. Os elementos centrais que surgiram dessa reunião foram:
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